PROJETO DE LEI Nº 1574, DE 2015

Institui o "Dia em Defesa da Educação Pública do Estado de São Paulo".

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – Fica instituído o “Dia em Defesa da Educação Pública do Estado de São Paulo”, a ser comemorado, anualmente, em 04 de dezembro.

Artigo 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir, no âmbito do Estado de São Paulo, o “Dia em Defesa da Educação Pública do Estado de São Paulo”, a ser comemorado anualmente em todo 04 de dezembro.

A instituição desta comemoração pretende homenagear todos os estudantes, professores, funcionários e pais de alunos, em especial aqueles que fazem parte da rede estadual de ensino, os quais, neste ano de 2.015, demonstraram publicamente a todo Brasil e com repercussão internacional uma verdadeira lição de cidadania, dignidade, coragem e resistência em face dos governantes de nosso Estado, que, arbitrariamente, ignorando o caminho do necessário diálogo com a sociedade civil, incluindo-se aqui principalmente os próprios estudantes e suas famílias, decidiram impor unilateralmente uma espécie de “reforma” no sistema educacional, a conhecida “reorganização” escolar, que implicaria o fechamento de mais de 90 (noventa) unidades escolares, acarretando a transferência forçada de cerca de 311.000 (trezentos e onze mil) alunos para outras escolas.

Indignados com a imposição de tais medidas pelo governo estadual e à míngua de qualquer disposição das autoridades ao diálogo, ao entendimento, à busca de uma solução que realmente expressasse melhorias na qualidade de ensino, atendendo, assim, as necessidades e anseios dos estudantes, não houve outra alternativa por parte deles a não ser seguir a trilha dos protestos pacíficos, até mesmo como forma de dar publicidade e despertar os demais segmentos da sociedade paulista para uma questão tão importante, talvez a mais importante de todas, que é a educação.

A onda de protestos foi tomando corpo e a partir da ocupação, pelos estudantes, da Escola Estadual Diadema, o que para o governo talvez fosse a materialização de típica inconsequência juvenil, mostrou-se na realidade ser a mais genuína expressão da democracia, ou seja, de que o poder, todo o poder, realmente emana do povo e, se não for em seu nome, não há legitimação em ser exercido.

Ao invés de sair de sua letargia opressora e procurar o devido entendimento com a classe estudantil, suas famílias e professores da rede, que apoiavam o movimento dos estudantes, o governo do estado preferiu o recrudescimento do autoritarismo.

Primeiro, tentou usar o Judiciário para dar “ares” de legalidade na pretendida expulsão dos estudantes que passaram a ocupar, sob forma de protestos, suas respectivas unidades escolares. Felizmente, não houve o êxito pretendido e enquanto isso os protestos e a resistência dos estudantes foram ganhando musculatura e respaldo, não apenas do próprio Judiciário, como também, a seguir, do Ministério Público, artistas, entidades de classes da sociedade civil paulista e por fim, da própria população. Até a imprensa, tão generosa com o Governo do Estado, viu-se obrigada a conferir publicidade e a fomentar o debate a respeito do ocorrido.

Os estudantes chegaram a ocupar mais de 200 (duzentas) unidades escolares no Estado e ainda assim o governo pareceu não dar importância, tampouco se sensibilizar com reivindicações de tamanha importância. 

Mais do que isso, o Estado infelizmente passou a agir e contra-atacar de forma mais truculenta: correram pelo Brasil e o mundo fotos e vídeos de estudantes paulistas, no pleno exercício da cidadania, sendo reprimidos violentamente pela polícia militar nas ruas de São Paulo. Jovens sendo agredidos fisicamente, sendo intimidados e algemados, quando o correto seria o Estado, por meio de seu aparato policial, fornecer e garantir a segurança, a incolumidade física e psicológica desses mesmos jovens.

Ainda assim, os jovens, suas famílias e muitos dos profissionais de ensino da rede estadual resistiram bravamente, de forma pacífica, e o apoio da população paulista foi fundamental para que os protestos continuassem.

A renitência dos estudantes paulistas obrigou o governo estadual a recobrir a lucidez, ainda que tardia, acarretando a edição do Decreto Estadual nº 61.692, em 04 de dezembro último, o qual revogou a pretendida “reorganização” escolar consubstanciada no Decreto Estadual nº 61.672.

Daí a razão de se instituir o “Dia em Defesa da Educação Pública do Estado de São Paulo” em todo dia 04 de dezembro, pois é nesse dia que o exercício da cidadania, pelos jovens estudantes paulistas, subjugou o descaso, a indiferença, a opressão e truculência estatal. 

Um dia que expressa o resultado da mobilização democrática de jovens, que certamente servirão bem ao futuro de São Paulo e do Brasil, por isso merecem ser homenageados e lembrados anualmente, servindo de exemplo a outros jovens estudantes paulistas que ainda surgirão.

Sala das Sessões, em 8/12/2015.
a) João Paulo Rillo - PT

